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Distribuição espacial e tendência da prevalência da 
hanseníase em uma regional de saúde do Nordeste 
brasileiro, 2008-2017: um estudo ecológico

RESUMO

Objetivo: analisar a distribuição espacial e a tendência da hanseníase em municípios de uma 
regional de saúde de um estado no Nordeste brasileiro. Métodos: estudo ecológico e de séries 
temporais, sobre a notificação compulsória dos municípios integrantes da Unidade Gestora 
Regional de Saúde de Imperatriz, Maranhão, Brasil, entre 2008 e 2017; foram determinadas as 
prevalências e a média para o período; realizou-se a análise espacial de área e os mapas foram 
gerados pelo aplicativo ArcGis 10.5; na análise de tendência, utilizou-se a regressão de Prais-Winsten. 
Resultado: foram identificados 4.029 casos da doença e as médias de prevalência variaram de 
2,0 a 11,5 casos/10 mil habitantes/ano, com tendência descendente; Governador Edson Lobão 
apresentou a maior prevalência, 11,5 casos/10 mil hab., e Lajeado Novo a menor, 2,0 casos/10 mil 
hab. Conclusão: a distribuição espacial dos casos de hanseníase foi heterogênea nos municípios 
estudados e a tendência da prevalência, decrescente.
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NOTA DE PESQUISADistribuição espacial e tendência da hanseníase

INTRODUÇÃO

A hanseníase, doença transmissível infeccio-
sa causada pelo Mycobacterium leprae, é uma 
das 20 doenças tropicais negligenciadas (DTNs) 
listadas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS).1 Ela apresenta evolução lenta e progres-
siva, levando a deformidades e incapacidades 
físicas quando não tratada adequadamente;2,3 

e ainda permanece como grave problema de 
saúde pública, especialmente nos países em 
desenvolvimento.1

Em 2020, a OMS contabilizou a ocorrência de 
127.396 casos novos da doença no mundo. Bra-
sil, Índia e Indonésia notificaram 94.299 casos, o 
equivalente a 74% dos casos novos detectados 
naquele ano. No Brasil, a taxa de detecção de 
casos apresentou redução acentuada, pas-
sando de 17,7/100 mil habitantes em 2011 para 
8,0/100 mil habitantes em 2020.4,5 É possível 
que a redução significativa de casos, observada 
em 2020, se atribua à pandemia de covid-19, 
que afetou as ações de vigilância e controle 
da doença devido à sobrecarga dos sistemas e 
serviços de saúde; ou senão, à própria restrição 
de circulação das pessoas.6,7

Acrescenta-se, ainda, que o rastreamento de 
contatos da hanseníase é a base da vigilância 
ativa e constitui uma importante ferramenta 
para o diagnóstico precoce de novos casos.3,8 
Nesse sentido, é relevante empregar ferramen-
tas de análise espacial em áreas endêmicas,9 
sobretudo sistemas de informação geográfi-
ca (SIGs), que permitem a identificação das 
distribuições espaço-temporais, padrões de 
prevalência e transmissibilidade da doença.10

O presente estudo teve por objetivo avaliar a 
distribuição espacial e a tendência da hansení-
ase em municípios de uma regional de saúde 
de um estado no Nordeste brasileiro.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico e de séries 
temporais, utilizando como unidades ecológi-
cas de análise os 16 municípios que integram a 

Unidade Gestora Regional de Saúde de Impera-
triz (UGRSI), estado do Maranhão, Brasil (Figura 
1). A população total estimada para a UGRSI é 
de 511.735 habitantes, e sua área territorial, de 
25.658,205 km2.11

Os municípios integrantes da UGRSI são 
marcados por desigualdades e vulnerabilidades 
socioeconômicas: estima-se que 24,3% da po-
pulação viva em condições de extrema pobre-
za.12 Até o ano de 2018, essa regional de saúde 
possuía 128 unidades básicas de saúde (UBS), 
além de serviços de média e alta complexidade 
disponibilizados em Imperatriz, município-sede 
da UGRSI.13

Foram incluídos os dados secundários rela-
tivos ao total de notificações de casos de han-
seníase no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan), no período de janeiro 
de 2008 a dezembro de 2017, por município 
de residência, excluindo-se os registros em 

Contribuições do estudo

Principais 
resultados

Foram notificados 4.029 casos 
de hanseníase. As médias 
de prevalência variaram de 
2,0 a 11,5 casos/10 mil hab. A 
distribuição espacial dos casos 
foi heterogênea e a tendência 
da prevalência decrescente, ao 
longo dos anos.

Implicações 
para os 
serviços

Estes achados apontam para a 
necessidade de fortalecimento 
das estratégias de busca 
ativa e ampliação das ações e 
serviços de saúde direcionados 
à hanseníase, objetivando 
aumentar a detecção e 
tratamento precoce dos casos.

Perspectivas

Considera-se importante 
realizar investigações 
epidemiológicas sobre a 
distribuição espacial e a 
prevalência da hanseníase 
em outras regionais de saúde 
do estado, para identificar 
outras áreas com maior 
vulnerabilidade à doença.
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Figura 1 – Localização da Unidade Gestora Regional de Saúde de Imperatriz, Maranhão

duplicidade, avaliados em planilha Excel pela 
ordem alfabética do nome de registro, e os erros 
diagnósticos, considerando-se a comparação 
entre a classificação operacional e as formas 
clínicas apresentadas. Os dados foram obtidos 
no Serviço de Vigilância em Saúde da UGRSI, 
em setembro de 2021.

A prevalência da hanseníase foi calculada por 
município, dividindo-se o total de casos diag-
nosticados a cada ano pela população estimada 
para o município, multiplicado por 10 mil. O 
cálculo da média anual foi realizado dividindo-
-se o total de casos notificados no período de 
estudo (dez anos) por 10, que corresponde ao 
total de anos da série. Dados populacionais dos 
municípios foram obtidos no site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).14

A análise da distribuição espacial da preva-
lência de hanseníase foi realizada utilizando-se 
a base cartográfica dos municípios da UGRSI, 
adquirida via empresa Imagem/Esri. A projeção 
utilizada foi a Universal Transverse Mercator 
(UTM) com o sistema geodésico regional para a 

América do Sul – South American Datum (SAD-
69).15 Realizou-se a análise espacial de área,16 
utilizando-se o software ArcGis versão 10.5. Este 
aplicativo torna possível a elaboração e manejo 
dos dados vetoriais e matriciais de bases temá-
ticas.17 O padrão de endemicidade da doença 
foi classificado de acordo com o Ministério da 
Saúde do Brasil.18

 A tendência da prevalência foi analisada 
utilizando-se a regressão de Prais-Winsten, 
considerando-se a autocorrelação em séries 
temporais.19 A variação percentual anual (VPA) 
foi classificada como crescente, estável ou de-
crescente, segundo proposto por Antunes.20 

Para esta análise, utilizou-se o programa SPSS 
24 (IBM SPSS Statistics, 2016). O nível de signi-
ficância estatística foi de 5%.

O projeto da pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Maranhão (CEP/UFMA) mediante 
Parecer n° 2.965.606, emitido em 17 de outubro 
de 2018.

Fonte: Adaptado de bases cartográficas/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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RESULTADOS

Foram notificados 4.082 casos de hansenía-
se, dos quais 30 foram excluídos por duplicida-
des e 23 por erros de diagnóstico, totalizando 
4.029 casos.

A distribuição espacial da hanseníase no 
território foi considerada heterogênea, não ale-
atória, com prevalências que variaram de 2,0/10 
mil hab., em Lajeado Novo, até 11,5/10 mil hab., 
em Governador Edson Lobão. Os municípios 
de Lajeado Novo, São João do Paraíso, Montes 
Altos, Buritirana, Sítio Novo e Estreito foram 
classificados como de média endemicidade, 
enquanto Campestre, Carolina, Amarante do 
Maranhão, Porto Franco, João Lisboa e Ribamar 
Fiquene foram classificados como de alta ende-
micidade, e Davinópolis, Imperatriz, Senador La 
Rocque e Governador Edson Lobão, de muito 
alta endemicidade (Figura 2).

A Tabela 1 apresenta a tendência da prevalência 
da hanseníase no cenário sob investigação. No 
geral, essa regional apresentou uma tendência 
decrescente (p-valor < 0,05), com VPA de -61,1 ao 
longo do tempo. A regional de saúde de Impe-
ratriz, em 2011, apresentou a maior prevalência 
geral com 16,2 casos/10 mil hab. Os municípios 
que apresentaram tendência decrescente foram 
Buritirana, Davinópolis, Governador Edson Lobão 
e Imperatriz. Os demais tiveram tendência estável 
no período. As prevalências anuais dos municí-
pios variaram de 0,0/10 mil hab., em São João do 
Paraíso (2008), a 23,5/10 mil hab., em Governador 
Edson Lobão (2009).

DISCUSSÃO

Observou-se uma distribuição espacial 
heterogênea e tendência da prevalência de-
crescente da hanseníase no cenário sob inves-
tigação. Remete-se, inicialmente, ao fato de a 
hanseníase ser uma doença negligenciada, em 
cujos territórios, marcados por desigualdades 
sociais, encontram-se barreiras para o acesso ao 
serviço de saúde, acompanhamento adequado, 
diagnóstico e tratamento precoce.6,12 Os siste-
mas de saúde, de modo geral, têm falhado no 

enfrentamento da hanseníase por utilizarem 
um modelo de assistência centrado na doença, 
sem se considerarem as condições sociais em 
que o indivíduo está inserido.21

A partir da distribuição espacial da prevalên-
cia da hanseníase nos municípios da UGRSI, 
verificou-se que as maiores prevalências ocor-
reram em Governador Edson Lobão, Senador 
La Rocque, Imperatriz e Davinópolis, localida-
des classificadas de muito alta endemicidade, 
ao passo que Amarante, Carolina e Ribamar 
Fiquene foram classificadas de alta endemi-
cidade. A vulnerabilidade econômica e social 
presente nesses municípios21 contribui para 
esse achado. São municípios que necessitam 
de atenção especial por parte dos setores da 
saúde, visando ampliar as ações de controle e 
vigilância da doença.

Entre os municípios com endemicidade 
muito alta está Imperatriz, município-sede 
da UGRSI. Uma investigação realizada nessa 
mesma década apontou que foram registrados 
2.468 casos da doença no município, e que 
as áreas de risco espaço-temporal estiveram 
associadas a elevada densidade populacional 
e intensas disparidades sociais.22

O município de Buritirana foi considerado 
de média endemicidade, sendo oportuno 
destacar que ele faz divisa com cidades como 
Davinópolis e Senador Larroque, ambas com 
alta endemicidade para a doença. Acredita-se 
que indicadores como esses, consideravelmen-
te menores que os dos municípios adjacentes, 
ocorram por subnotificação e baixa capacidade 
diagnóstica, visto que alguns moradores ainda 
se deslocam em busca de assistência à saúde 
em municípios próximos.

A prevalência geral apresentou tendência 
decrescente, o que pode ser indicativo de 
uma redução da expressividade da hanseníase 
no Maranhão. Entretanto, isso também pode 
ter relação com subnotif icação dos casos. 
Estudo ecológico identificou que no Brasil e 
no Maranhão, entre 2007 e 2015, ocorreram 
33.252 e 3.660 subnotif icações da doença, 
respectivamente.23
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Figura 2 – Distribuição espacial da prevalência de hanseníase em municípios da Unidade Gestora 
Regional de Saúde de Imperatriz (UGRSI), Maranhão, 2008-2017

Outra investigação realizada no mesmo es-
tado, entre os anos de 2002 e 2011, demons-
trou que as prevalências de hanseníase foram 
decrescentes nos primeiros oito anos anali-
sados, com posterior aumento até o final do 
período. Apesar do declínio mencionado, tal 
indicador foi considerado acima do desejável, 
evidenciando a fragilidade das estratégias dos 
serviços de saúde no tocante à implementa-
ção de um modelo de controle e prevenção 
mais eficiente.24

Apesar de não terem sido investigados os 
indicadores de desempenho programático da 
hanseníase nos municípios da URS de Impera-
triz com tendência decrescente da prevalência, 
e considerando-se, ainda, a incipiência de estu-
dos dessa natureza realizados nesses cenários, 
pressupõe-se que tais localidades tenham em 
comum avanços significativos pautados no 

diagnóstico precoce, no aumento da adesão 
ao tratamento e na ampliação das ações de 
educação em saúde. Em contrapartida, mu-
nicípios com tendência estável da prevalência 
sinalizam para a manutenção da endemia e 
revelam sistemas e serviços de saúde possi-
velmente fragilizados, no que diz respeito às 
ações de controle da hanseníase direcionadas 
às populações vulneráveis.12

Quanto ao padrão de endemicidade da do-
ença, menciona-se que as áreas geográficas 
da UGRSI consideradas de muito alta endemi-
cidade, com destaque para os municípios de 
Governador Edson Lobão, Senador La Rocque, 
Imperatriz e Davinópolis, possuem territórios 
desprovidos e/ou deficitários, em termos de 
saneamento básico e de destino adequado de 
resíduos, bem como ambientes com densi-
dade demográfica alta, que contribuem para 

Município
Amarante do Maranhão
Buritirana
Campestre
Carolina
Davinópolis
Estreito
Governador Edison Lobão
Imperatriz
João Lisboa
Lajeado Novo
Montes Altos
Porto Franco
Ribamar Fiquene
São João do Paraíso
Senador La Rocque
Sítio Novo

Prevalência de hanseníase - UGRSI/MA
(Casos/10.000 habitantes-ano)

 Média endemicidade (1,0 - 4,9)
 Alta endemicidade (5,0 - 9,9)
 Muito alta endemicidade (10,0 - 19,9)

Taxa média de
prevalência
5,1
3,0
5,0
5,0
10,1
4,3
11,5
10,4
9,8
2,0
2,2
5,7
7,4
2,1
11,2
4,2

Amarante do 
MaranhãoSenador La 

Rocque

Buritirana

Sítio Novo

Imperatriz

João Lisboa

Montes Altos

Lajeado Novo

São João do 
Paraíso

Estreito

Carolina

Porto Franco

Campestre do 
Maranhão

Ribamar
Fiquene

Governador 
Edison Lobão

Davinópolis



Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, 32(2):e2023522, 2023 6

NOTA DE PESQUISADistribuição espacial e tendência da hanseníase

Municípios
Prevalência de hanseníase (casos/10 mil habitantes) Média 

anuala

Taxa de variação anual % 
(IC95%

b)
p-valorc Tendênciad

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Amarante do Maranhão 6,0 2,1 4,0 5,2 6,4 5,0 4,0 7,0 6,0 5,1 5,1 64,4 (-19,0;233,8) 0,141 Estável

Buritirana 4,0 4,0 3,0 4,0 3,0 4,0 1,3 3,3 1,0 2,0 3,0 -48,2 (-58,1;-36,0) < 0,001 Decrescente

Campestre 7,1 2,4 3,0 6,0 8,1 5,1 7,2 5,0 1,4 4,7 5,0 -31,0 (-86,0;240,4) 0,593 Estável

Carolina 8,0 4,0 10,0 7,0 10,0 3,3 0,4 0,4 2,0 4,9 5,0 -81,3 (-97,6;42,3) 0,092 Estável

Davinópolis 15,0 12,4 14,0 15,0 4,0 10,5 9,0 7,0 7,0 7,1 10,1 -91,8 (-97,9;-68,7) 0,003 Decrescente

Estreito 6,0 6,5 7,3 2,2 2,0 5,4 4,3 3,0 3,1 3,0 4,3 -57,8 (-85,0;18,7) 0,091 Estável

Governador 
Edson Lobão

12,4 23,5 14,0 23,0 12,0 5,0 4,0 8,0 8,3 5,0 11,5 -97,9 (-99,9;-57,2) 0,022 Decrescente

Imperatriz 16,0 14,0 11,0 10,2 9,2 9,0 8,0 10,0 8,0 8,2 10,4 -83,6 (-95,2;-44,6) 0,013 Decrescente

João Lisboa 9,0 11,0 10,0 19,0 16,0 7,2 7,3 7,0 7,0 5,0 9,8 -79,4 (-100,0;842,2) 0,261 Estável

Lajeado Novo 1,5 3,0 1,4 1,4 4,2 – – 4,1 1,3 3,0 2,0 3,8 (-49,2;111,7) 0,912 Estável

Montes Altos 1,1 2,2 4,2 2,1 3,2 1,1 3,3 1,1 1,1 2,2 2,2 -21,7 (-54,6;35,1) 0,323 Estável

Porto Franco 8,3 9,0 4,0 6,4 11,0 1,3 3,0 4,3 6,0 4,2 5,7 -65,6 (-92,1;50,6) 0,132 Estável

Ribamar Fiquene 9,5 8,0 11,0 17,0 8,1 3,0 1,3 9,2 5,2 1,3 7,4 -88,3 (-99,3;108,0) 0,123 Estável

São João do Paraiso – 1,0 2,0 0,1 10,1 2,0 3,0 1,0 2,0 – 2,1 4,2 (-81,9;98,6) 0,961 Estável

Senador La Rocque 10,0 10,0 9,4 12,0 12,0 11,2 14,1 10,0 15,0 8,0 11,2 77,8 (-15,2;272,9) 0,553 Estável

Sítio Novo 2,0 1,0 1,2 22,0 2,4 1,1 5,0 2,3 2,0 3,4 4,2 -36,8 (-98,5;594,5) 0,832 Estável

Geral 7,2 7,1 7,0 16,2 8,0 5,0 5,0 5,1 5,0 4,1 7,8 -61,1 (-95,5;134,3) 0,041 Decrescente

Tabela 1 – Tendência da prevalência de hanseníase em municípios da Unidade Gestora Regional de Saúde de Imperatriz (UGRSI), Maranhão, 
2008-2017

a) Coeficiente do cálculo da média anual da prevalência; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95%; c) Significância da associação dos coeficientes de regressão de Prais-Winsten (p-valor < 0,05); d) Tendência decrescente quando p-valor < 0,05 e 
estável quando p-valor ≥ 0,05.
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a manutenção da cadeia de transmissão do 
patógeno e são correlacionados positivamente 
às maiores prevalências da doença.25,26

A partir dos dados do relatório de cober-
tura da Atenção Básica e Estratégia Saúde 
da Família (ESF) no estado do Maranhão,27 
observou-se que, em municípios com menor 
cobertura da ESF, maiores prevalências foram 
detectadas. Nesse sentido, é necessário o 
fortalecimento da Atenção Primária à Saúde 
via capacitação profissional, favorecendo o 
diagnóstico precoce e diminuindo a trans-
missão da doença.

As limitações do estudo consistiram no uso de 
dados secundários, podendo existir subnotifica-
ções dos casos da doença, pelo que se considera 
a possibilidade dos indicadores de prevalência 
da hanseníase estarem subestimados.

Conclui-se que a distribuição espacial da 
hanseníase foi heterogênea, e a tendência da 
prevalência, decrescente. Emerge assim a ne-
cessidade de planejar e implementar ações de 
saúde direcionadas às populações vulneráveis, 
como rastreamento e detecção precoce de 
casos novos, busca ativa dos faltosos e intensifi-
cação de educação em saúde, visando à adesão 
efetiva ao tratamento.
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